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COTAS,
DO DIREITO DE TODOS 

AO PRIVILÉGIO DE ALGUNS
Francisco Carlos Vitória

Professor de História do Conjunto Agrotécnico Visconde da Graça - Universidade Federal de Pelotas

A partir do ano 2000, setores do movimento negro passam a reivindicar  
um percentual de vagas — “cotas” para negros e negras, principalmente 
no acesso ao ensino superior. Esta discussão, que ganhará centralidade 
como resultado das reuniões preparatórias à Conferência de Durban 

(2001), tem um equívoco em sua origem: ela destaca um item — 
implantação de “cotas” no acesso ao ensino superior — do que pode vir 
a ser um conjunto de políticas caracterizadas como de ações afirmativas, 

e mostra-o como sendo o todo
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E
m todos os estágios 
vividos pela sociedade 
brasileira, da Colônia, 
dirigida para satisfazer 
os interesses mer-
cantis da metrópole, 

passando pelo Império, de poder 
centralizado, disputado pelos dife-
rentes interesses da elite agrária, 
até alcançar a República, de uma 
economia que se moderniza sob o 
autoritarismo, que às vezes se mos-
tra escancarando portas, às vezes se 
esconde observando pelas frestas, a 
situação da população negra, pela 
forma como está inserida neste te-
cido social, é motivo de discussão.

Buscando um passado não mui-
to distante, nos localizando a partir 
do final da década de 70 do último 
século, observamos um retorno dos 
movimentos sociais, em suas dife-
rentes representações e concepções, 
ao cenário político. Dentre estes, o 
movimento negro reintroduzindo a 
questão racial, denunciando a exis-
tência persistente de práticas discri-
minatórias e racistas, e exigindo do 
poder público, em suas diferentes 
instâncias e esferas, medidas con-
cretas para coibí-las.

Nos anos 80, os da redemocrati-
zação ou da abertura política do Es-
tado brasileiro, os setores populares 

deixam a marca da exigência por 
espaços de participação. Na luta 
por eleições diretas, no processo de 
elaboração de uma nova Constitui-
ção, se forma um campo democráti-
co, espaço de negociações e de luta 
pela conquista de direitos, os dife-
rentes setores do movimento social 
para aí convergem. O movimento 
negro, em resposta às suas denún-
cias de racismo, de discriminação, 
tem institucionalmente implantados 
os vários conselhos de participação 
da comunidade negra.

Os anos 90 se caracterizam 
pela emergência da necessidade 
de políticas públicas direcionadas 
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às chamadas minorias sociais. 
O debate se torna mais intenso 
principalmente após a adoção de 
cotas para as mulheres nas listas 
de candidaturas de partidos polí-
ticos e direções de sindicatos. O 
movimento negro neste período 
arrola e apresenta como suas rei-
vindicações ao governo federal: 
incorporar o quesito cor em diver-
sos sistemas de informação; esta-
belecer incentivos fiscais às em-
presas que adotarem programas 
de promoção da igualdade racial; 
instalar, no âmbito do Ministério 
do Trabalho, a Câmara Permanen-
te de Promoção da Igualdade, que 
deverá se ocupar de diagnósticos e 
proposição de políticas de promo-
ção da igualdade no mercado de 
trabalho; regulamentar o artigo 
da Constituição Federal que 
prevê a proteção do mercado 
de trabalho da mulher, me-
diante incentivos específicos, 
na forma da lei; implementar a 
Convenção Sobre Eliminação da 
Discriminação Racial no Ensino; 
conceder bolsas remuneradas pa-
ra adolescentes negros de baixa 
renda, para acesso e conclusão 
do primeiro e segundo graus; de-
senvolver ações afirmativas para 
o acesso dos negros aos cursos 
profissionalizantes, à universidade 
e às áreas de tecnologia de ponta; 
assegurar a representação propor-
cional dos grupos étnicos raciais 
nas campanhas de comunicação 
do governo e de entidades que 
com ele mantenham relações eco-
nômicas e políticas. 

A partir do ano 2000, setores 
do movimento negro passam a 
reivindicar  um percentual de 

vagas — “cotas”, para negros e 
negras, principalmente no acesso 
ao ensino superior. Esta discussão 
ganhará centralidade na chegada 
deste novo século, como resulta-
do das reuniões preparatórias à 
participação oficial e não oficial 
de delegações brasileiras à III 
Conferência Mundial das Nações 
Unidas Contra o Racismo, Dis-
criminação Racial, Xenofobia e 
Intolerância Correlata, realizada 
em Durban, África do Sul, de 31 
de agosto a 7 de setembro de 2001. 

Após este evento o debate ganhará 
intensidade, transformando-se em 
uma polêmica que fará com que os 
que dela participam posicionem-se 
contra ou a favor da implantação 
desta política.

Penso que esta discussão tem 
um equívoco em sua origem, isto 
é, ela destaca um item — implan-
tação de “cotas” para negros e 
negras no acesso ao ensino supe-
rior — do que pode vir a ser um 
conjunto de políticas caracteriza-

das como de ações afirmativas, e 
mostra-o como sendo o todo.

Deste ponto de partida, fe-
cham-se os defensores da implan-
tação do “sistema de cotas” em 
seus próprios argumentos, sem se 
permitirem escutar os questiona-
mentos daqueles que sentem e/ou 
percebem a posição desfavorável 
da população negra em todas as 
áreas da vida da sociedade brasi-
leira e que querem construir uma 
solução para esta questão. Usam 
como absoluta verdade o argu-
mento de que são racistas, e/ou 
conservadores, todos os que se 
posicionam contra a implantação 
das “cotas”, e não conseguem res-
ponder de maneira satisfatória às 
questões propostas. Tais como:

1) Considerando e concor-
dando com o que é dito por 
intelectuais respeitados em suas 
áreas, com o que é mostrado, 
em trabalhos acadêmicos, em 

resultados de análises feitas por 
instituições de pesquisas (gover-

namentais ou não), que não dei-
xam dúvidas sobre a profundidade 
da exclusão sofrida pelos negros, 
isto é, pretos e mestiços, na socie-
dade brasileira, exclusão esta que 
acompanha este segmento da so-
ciedade desde que para cá foi for-
çadamente trazido e que, portanto, 
atinge a todos que a ele pertencem, 
por que defender a implantação de 
uma política restrita a apenas uma 
parte dos negros e negras que de-
sejam cursar o ensino superior?

2) Considerando o processo de 
mestiçagem que historicamente 
ocorre no Brasil, não podemos dei-
xar de admitir que existe, sim, toda 
uma dificuldade para que possa-

Os defensores 

do “sistema de cotas” 

usam como absoluta 

verdade o argumento 

de que são racistas, e/ou 

conservadores, todos os que 

tomam posição contra a 

implantação das “cotas”
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mos identificar quem é negro neste 
país. Neste sentido, o movimento 
negro buscou até então, na auto-
declaração a forma de afirmação 
da identidade étnica. De todo mo-
do, as experiências vigentes de re-
serva de vagas para negros, UERJ 
e UNB, têm-nos mostrado que 
pelo menos para esta finalidade es-
ta forma de identificação não tem 
conseguido dar conta da questão. 

Em uma, na UERJ, entidades 
do movimento negro de-
nunciam a existência de 
falsidade ideológica em 
declarações de negritude. 
Em outra, a UNB, para 
evitar o risco de fraudes 
no processo foi criada a 
figura da comprovação 
fotográfica que, aceita 
por setores do movimen-
to negro, será julgada por 
uma comissão a quem 
caberá decidir quem é 
negro, e quem é mais 
negro. Será esta a solu-
ção para a identificação 
dos negros que poderão 
disputar as vagas reser-
vadas?

3) Considerando que 
o processo de implan-
tação de políticas e programas 
denominados de equal oportunity 
policies e affirmative action a partir 
dos anos 60 do século passado, nos 
EUA, tem servido de espelho para 
os defensores, aqui, da adoção das 
cotas raciais; e observando que o 
resultado destas políticas e pro-
gramas não fez com que houvesse 
uma diminuição do racismo e da 
discriminação contra os negros na 
sociedade norte americana, e que 

nesta, hoje, apenas 3% da popula-
ção negra encontra-se no conside-
rado setor médio da população, o 
que se quer saber é: de que forma 
a adoção das “cotas” poderá en-
frentar e dar contas das diferenças 
sociais e da desigualdade social? 

4) Considerando a indignação 
do movimento negro ao argumen-
to que diz que o ingresso de negros 
na universidade pública através 
das “cotas” irá fazer cair a quali-

dade do ensino desta, em função 
da frágil formação escolar com a 
qual os estudantes chegariam, duas 
coisas precisam ser ditas. Primeiro, 
concordamos que no que diz res-
peito à qualidade da universidade 
pública, esta já é historicamente 
baixa e não tem nada a ver com o 
ingresso de alunos cotistas e sim 
com a falta de investimentos em 
recursos humanos e materiais que 
os sucessivos governos têm produ-

zido no país. Segundo, na medida 
em que esta falta de investimento 
produzida é parte de uma con-
cepção política de governo, esta 
atinge também as escolas públicas 
de ensino básico; local de origem 
da maior parte dos candidatos às 
vagas reservadas. Entendendo isso 
como verdade, então efetivamente 
existe uma defasagem na forma-
ção escolar dos alunos das escolas 
públicas, negros inclusive. Neste 

sentido, como se organiza 
o movimento negro para  
sanar esta carência pro-
duzida na formação básica 
dos estudantes?

5) Considerando que 
os estudantes negros são 
oriundos das famílias de 
menor renda e que estu-
dar em uma universidade 
pública tem um custo 
bastante elevado para 
poder arcar com despesas 
de transporte, alimenta-
ção, vestuário, material e 
equipamentos escolares, 
participação em eventos 
culturais e educacionais; 
e observando-se que na 
prática esta carência 
financeira já está provo-

cando o alongamento do período 
de conclusão do curso, ou mesmo a  
evasão por parte de alunos que já 
ingressaram através de programas 
de reservas de vagas em universi-
dade pública (UERJ), percebe-se 
que a situação financeira das famí-
lias negras requer do governo uma 
atenção especial na forma de polí-
ticas públicas com esta finalidade. 
Mas o que se vê no momento é a 
manutenção do descaso do gover-
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no, no que diz respeito às questões 
sociais, estando ele voltado ao 
atendimento das necessidades do 
mercado, em sua ânsia de concen-
tração de capital. 

Diante desta contradição funda-
mental, isto é, a pressão que vem de 
um segmento social na busca do es-
tabelecimento de políticas públicas 
por parte de um governo dedicado 
em atender aos interesses do capi-
tal, o que nos resta saber é: como 
agirão os defensores da implanta-
ção da política de cotas para desfa-
zer tal contradição? Mais, que tipo 
de mecanismos está sendo  criado, 
pelos defensores deste sistema, 
visando a manutenção, no interior 
das universidades, dos estudantes 
negros cotistas, até a conclusão de 
seus cursos superiores? 

6) Considerando as críticas 
feitas por aqueles que buscam a 
implantação da política de reser-
vas de vagas, é possível se notar 
a existência de uma incoerência.  
Dizem eles que o não aceitar as 
“cotas” é buscar manter o status 
quo acadêmico, que mantém os 
estudantes negros fora deste am-
biente, através de uma seleção para 
ingresso baseada na meritocracia, 
que se reflete através de  uma 
competição entre desiguais. Em 
resposta a isso, argumentam que 
introduzido o “sistema de cotas” 
haverá a continuidade da competi-
ção para ingresso nas universidades 
públicas, só que, então, esta se dará 
entre iguais — negros disputarão 
vagas com outros negros — e que 
destes só ingressarão no ensino su-
perior aqueles, que por mérito, al-
cançarem as melhores notas. Então 
quer dizer que a seleção pelo méri-

to, desde que existam privilégios a 
alguns (neste caso aos candidatos 
negros), não é tão ruim? 

E quem diz, saindo do discurso 
e olhando a realidade, que a situ-
ação dos negros, destacados, por 
exemplo, aspectos econômico e de 
formação escolar, é igual? Deve-
mos aceitar agora a exclusão de al-
guns negros, provocada por outros 
negros? Devemos aceitar o vesti-
bular como inevitável, deixando 
de lutar pela expansão das vagas 
no ensino superior público, como 

forma de tornarmos concreto o 
preceito constitucional do direito 
universal à educação?   

Estas são questões básicas que 
surgem a partir do que aparece nos 
debates. Mas o motivo principal, 
que nos faz contrários à implanta-
ção do “sistema de cotas”, é que os 
defensores desta buscam uma mu-
dança na história negando a histó-
ria. No recorte que aqui fizemos, 
nossa observação tem inicio no 
final dos anos 70. Acompanhando 

a trajetória histórica da sociedade 
brasileira, passando pelos anos 
80 até meados dos anos 90, todos 
do século passado, podemos ver a 
população negra, organizada em 
movimento ou não, posicionada ao 
lado dos demais segmentos opri-
midos, excluídos nesta sociedade. 
Construindo, com eles, a consciên-
cia do direito a ter direito, lutando 
no campo popular pela conquista 
de direitos universais.

A proposta de implantação do 
“sistema de cotas” mostra-nos que 
há, hoje, para setores do movimen-
to e da intelectualidade negra, uma 
outra concepção de sociedade, crí-
tica à razão moderna, ao universa-
lismo e à visão de totalidade. Que 
aceita a lógica pós-moderna do 
homem, fluido e fragmentado, 
sujeito descentrado, de identi-
dade tão variável que não deixa 
espaço à solidariedade, à ação 
coletiva, que tenha por semente 

uma identidade social comum 
— a classe por assim dizer.

Portanto, estamos contra a 
implantação da “política de cotas” 
por vermos nesta a busca da satis-
fação de uma demanda particular 
que, não levando em conta a causa 
desta necessidade, que reside no 
sistema capitalista, não luta contra 
este, não se mostra enquanto uma 
possibilidade de continuidade da 
luta conjunta com os demais se-
tores da sociedade, que por este 
sistema também são oprimidos, 
na busca da emancipação geral. 
O que vemos, e não aceitamos, 
é uma proposta que abandona a 
luta anti-capitalista, que abre mão 
do direito para todos em nome do 
privilégio de alguns.

Devemos 

aceitar agora 

a exclusão de alguns 

negros, provocada por 

outros negros? Devemos 

aceitar o vestibular como 

inevitável, deixando de lutar 

pela expansão das vagas 

no ensino superior 

público?


